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estres e dos operadores, ver um 
:igante a vida de quem escreve e 
lmento buscando oásis e pérolas 
1io humano e disponibilizados a 
le, da compreensão e da ligação 

lS mesas e estantes de quem ama 
nobre. 

a mais conhecido e respeitado. Se 
iÇOS vagos a serem preenchidos, o 
~m não se fecha ou esgota. Sempre 
ador, para aquele que tem o dom 
r do conhecimento. O surgimento 
a conclusão: as homenagens e 
~randes autores confirmam suas 
I da ciência jurídica. 

do Rei Davi, mencionado na Nota 
Direito Penal - Parte Geral, texto 
no em questão enaltece o homem 
plantada a corrente de águas, a 
folhas não cairão e tudo quanto 

ns, que tudo quanto faz prospera, 
1 tempo, sem pressa nem demora, 
Procurador do Ministério Público 

:ador de Cristo e, dado conhecido 
E entre as árvores, ratificando o 
ltia extrema, que sempre recebe 
e confiante, capaz de contagiar 

mas ou situações desafiadoras. 

;a, e seu autor uma das maiores 
os, privilegiando não só a Editora, 
radores com sua participação na 
lm Direito mais equilibrado. 

er ter mais de sua compreensão 
privilégio que, a partir de agora, 

William Douglas 

;ederal, Professor Universitário e 

Presidente do Conselho Editorial 
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